
 
 

 
 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº  82/2026   
 

Processo nº 8661/2026 

 

CONTRATANTE : Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e 
Renda  
 

OBJETO: Aquisição de materiais para manutenções prediais nos equipamentos 
vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda. 
 

VALOR TOTAL DE CONTRATAÇÃO: R$ 19.476,43 (dezenove mil, quatrocentos 
e setenta e seis reais e quarenta e três centavos) 
 

PERIODO DE PROPOSTAS: 
DE: 08:00h do dia 03/11/2026  
ATÉ: 08:00h do dia 05/11/2026 
 

PERIODO DE LANCES: 
DE: 08:30h do dia 05/11/2026 

ATÉ: 14:30h do dia 05/11/2026 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

MODO: aberto  
 
A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, através do 
Departamento de Licitações e Contratos, torna público que realizará Dispensa 
Eletrônica, critério de Julgamento menor preço, nos termos do artigo 75, inciso II 
da Lei Federal 14.133/2021 e demais legislação aplicável. 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Aquisição, por dispensa de licitação, de materiais para manutenções prediais 
nos equipamentos vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, Trabalho e Renda, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  
 
1.2. A contratação ocorrerá conforme estabelecido do Anexo II, Termo de 
Referência, parte integrante deste instrumento.  
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por lote. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  



 
 

 
 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica no endereço https://sistemas-

smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/  
 
2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros não autorizados.  
 
2.3.  Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica, empresas que tenham sido 
consideradas inidôneas por qualquer município, órgão governamental, autárquico, 
fundacional ou de economia mista, nos termos da Súmula 51 do TCE/SP.  

2.4 É de exclusiva e total responsabilidade do licitante acompanhar, em tempo real, 
o andamento da sessão pública da dispensa eletrônica por meio do sistema 
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/, devendo manter-se 
conectado e atento a todas as mensagens, avisos, convocações e decisões 
emitidas pelo Agente de Contratação no chat e nas telas do sistema. 

2.5 A ausência de manifestação ou resposta do licitante às solicitações e 
convocações do Agente de Contratação em um período de 10 (dez) minutos 
será interpretada como desinteresse em praticar o ato e implicará a preclusão 
do seu direito, sem que caiba qualquer reclamação ou recurso posterior. 

2.6 A omissão do licitante em responder às convocações do Agente de Contratação 
poderá acarretar, a depender da fase do certame, as seguintes consequências:  

a) A desclassificação da proposta, caso não atenda, no prazo fixado, a solicitações 
para saneamento de vícios ou para o envio de proposta e documentação 
adequadas ao lance final;  

b) A inabilitação do licitante, caso não responda a diligências destinadas a sanear 
ou complementar a instrução de seus documentos de habilitação;  

c) A perda do direito de registrar a intenção de recorrer ao final da sessão. 

2.7 A Administração Pública não se responsabilizará por eventuais falhas técnicas 
nos equipamentos do licitante, problemas em sua conexão com a internet, 
indisponibilidade de energia elétrica, ou quaisquer outras ocorrências de ordem 
técnica ou pessoal que impeçam ou dificultem sua participação e o 
acompanhamento online da sessão. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 
 

https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/


 
 

 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.  
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso, de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto licitado, a marca do produto se for o caso, e o 
preço até a data e horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços 
 
3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não Ihe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.5. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência. 
 
4. FASE DE LANCES 
 
4.1.  A partir das 8h30 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.  
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 
 
4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  
 
4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 
a melhor oferta é de 1% (um por cento). 
 
4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema 



 
 

 
 

 
4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.  
 
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
 
4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação.  
 
4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
 
5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estirnado pela Administração.  
 
5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação.  
 
5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica.  
 
5.6. Estando o preço compatível, será solicitada o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.  
 
5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
 
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

a) contiver vícios insanáveis;  



 
 

 
 

b) não obedecer ás especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade atestada pela Administração;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável, observando-se o item 10.8.  

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
 
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade.  
 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 
I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  
 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 

a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas Do Estado de São Paulo 

TCE; 

b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

c) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso 

de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação.  

d) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

6.3 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados 
exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, prazo de 02 (duas) 



 
 

 
 

horas, contados da solicitação pelo Agente de Contratação, prorrogável por 
igual período, sob pena de inabilitação. 
 
6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6.5.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação.  
 
6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
7. DO DIREITO DE PETIÇÃO 

7.1. Nos termos do artigo 5º, inciso XXXIV, alínea "a", da Constituição Federal de 
1988, qualquer interessado poderá interpor petição, que deverá ser apresentada 
perante o  email licitacao.bertioga@gmail.com, devendo apontar no assunto o 
número da presente dispensa  e o objeto. 

7.2. A petição deverá conter: 

7.2.1 A identificação completa do licitante peticionário (razão social, CNPJ, 
endereço, telefone, e-mail).  

7.2.2 A indicação clara do ato ou omissão que se pretende questionar. 
7.2.3 A exposição dos fatos e fundamentos jurídicos que amparam a pretensão. 
7.2.4 Os pedidos de forma clara e objetiva. 
7.2.5 Os documentos que comprovem o alegado, se for o caso. 
7.2.6 A Administração analisará a petição e emitirá uma decisão fundamentada no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, que será 
publicada no sítio oficial do município.  

7.2.7 A apresentação da petição não suspende os prazos ou o curso do 
procedimento da dispensa eletrônica, salvo por decisão expressa e 
fundamentada da Administração Pública em sentido contrário, diante da 
relevância dos fundamentos apresentados e do risco de prejuízo irreparável 
ou de difícil reparação. 

8. CONTRATAÇÃO  
 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 



 
 

 
 

 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização. 
Ordem de serviço), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
8.3. O prazo de vigência da entrega será conforme previsão no Termo de 
Referência, a ser contado a partir da emissão da Autorização de Fornecimento ou 
Ordem de Serviço. 
 
9. SANÇÕES  
 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  
 
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
 
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;  
 
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 



 
 

 
 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 
o encerramento da fase de lances.  
 
9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  
 
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  
 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
 
a) Advertência;  
 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do contrato; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
 
9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 4529/2024 e subsidiariamente 
na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 



 
 

 
 

10.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
- PNCP. 
 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:  
 
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
 
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento.  
 
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso.  
 
10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto)  
 
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação.  
 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  
 
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 



 
 

 
 

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
 
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação.  
 
10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso.  
 
10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  
 
10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Documentação exigida para habilitação 
ANEXO II – Termo de Referência 
ANEXO III – Modelo de proposta 
ANEXO IV A - Declaração de atendimento dos requisitos de habilitação 
ANEXO IV B - Declaração de atendimento dos requisitos de habilitação para 
microempresa e empresa de pequeno porte. 
ANEXO V - Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 
ANEXO VI - Declarações de regularidade perante o ministério do trabalho e 
relativas aos artigos 63, inciso iv e 68, inciso vi, da lei federal 14.133/21 
 
 

Bertioga, 20 de agosto de 2026 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

ANEXO I 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  
 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - Ccmei, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br.  
 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores.  
 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência.  
 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores.  
 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País.  
 
1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
 
1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.  
 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso.  
 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 

 
 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  
 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.  
 
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual.  
 
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  
 
2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.  
 
 
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
  

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede 
da licitante, com prazo de expedição inferior a 90 (noventa) dias da data 
desta dispensa.  
 

b) Em caso de recuperação judicial a administração poderá verificar o 
cumprimento do art. 69, § 3º por parte do licitante, realizando as diligencias 
e análises necessárias.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

LOTE 01: TINTAS E ACESSÓRIOS PARA PINTURA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO 

SMAR 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 
TINTA LÁTEX ACRÍLICO 
ACABAMENTO FOSCO NA COR 
BRANCA. LATA 18 LITROS - NIVEL DE 
DESEMPENHO PREMIUM. 

1.80.10.01
97.6 

LATA 46 R$ 115,19 R$ 5.298,74 

2 
TINTA ACRILICA PARA PISOS 
CIMENTADOS, TELHADOS NA COR 
CONCRETO - NIVEL DE 
DESEMPENHO PREMIUM - 18 LITROS 

1.80.10.01
88.7 

LATA 29 R$ 190,00 R$ 5.510,00 

3 TINTA ESMALTE BRILHO COR: 
TABACO 3,6L 

1.80.10.01
46.1 

GALÃO 7 R$ 170,90 R$ 1.196,30 

4 TINTA ESMALTE SINTETICO, COR 
BRANCO, GL C/ 3,6L. 

1.80.10.00
18.0 

LATA 5 R$ 145,58 R$ 727,90 

5 
VERNIZ PARA ESTRUTURAS DE 
MADEIRA. COR: MARROM MOGNO. 
GALÃO COM 3,6 LITROS. 

CRIAR 
ITEM 

LATA 3 R$ 110,00 R$ 330,00 

6 
CAÇAMBA PARA PINTURA, 
CONFECCIONADA EM PLÁSTICO, 
COM CAPACIDADE PARA 10 LITROS. 

1.80.10.01
13.5 

UNIDADE 12 R$ 19,85 R$ 238,20 

7 FITA CREPE (48MM X 50M). 1.75.05.07
33.9 

UNIDADE 40 R$ 14,32 R$ 572,80 

8 PINCEL PARA PINTURA GERAL 3" 1.80.20.00
64.7 

UNIDADE 20 R$ 16,85 R$ 337,00 

9 

ROLO P/ PINTURA; LÃ DE CARNEIRO; 
MED. 23 CM; ALT. 22 MM; SUPORTE 
GAIOLO S/ ROSCA; SUP. AÇO 
GALVANIZADO; CABO REVESTIDO 

1.80.20.00
61.2 

UNIDADE 20 R$ 25,64 R$ 512,80 

10 
ROLO PARA PINTURA; LÃ SINTÉTICA; 
ANTI-RESPINGO; COM SUPORTE; 
MEDINDO 23 CM 

1.80.20.00
57.4 

UNIDADE 20 R$ 27,76 R$ 555,20 



 
 

 
 

11 

CABO EXTENSOR PARA ROLO DE 
PINTURA; MEDINDO 3 METROS; 
HASTE DE CHAPA METÁLICA, 
EXTENSÍVEL E AJUSTÁVEL NO 
COMPRIMENTO DE ATÉ 3 METROS; 
MEDIDA DO EXTENSOR FECHADO 
1,65 METROS. 

1.80.20.00
13.2 

UNIDADE 4 R$ 53,90 R$ 215,60 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE 01 (TINTAS E ACESSÓRIOS PARA PINTURA) R$ 15.494,54 

LOTE 02: MATERIAIS BÁSICOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO 

SMAR 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 

ARGAMASSA; DE CIMENTO, AREIA 
QUARTZOSA, ADITIVOS E 
POLÍMEROS; PARA ASSENTAMENTO 
DE PLACAS CERÂMICAS, USO 
EXTERNO, TIPO ARGAMASSA 
COLANTE AC II; CONFORME NBR 
14081; SACO 20 KG 

1.56.10.00
12.1 

SACO 8 R$ 34,90 R$ 279,20 

2 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO 
(CPII E32); EMBALAGEM EM SACOS 
DE PAPEL TIPO "KRAFT" APLICAÇÃO 
UTILIZAÇÃO EM ESTRUTURAS DE 
CONCRETO ARMADO, PAVIMENTO 
DE CONCRETO, ARGAMASSA DE 
CHAPISCO, ASSENTAMENTO DE 
BLOCOS, REVESTIMENTOS E PISOS, 
CONTRA PISOS, GRAUTE, 
CONCRETO PROTENDIDO, PRÉ-
MOLDADOS E ARTEFATOS DE 
CONCRETO; SACO 50 KG 

1.56.10.00
07.5 

SACO 7 R$ 39,90 R$ 279,30 

3 TELA SOLDADA TIPO Q 159 4,5MM 
(MALHA) 

1.53.35.00
05.0 

M² 24 R$ 24,83 R$ 595,92 

4 TELHA DE FIBROCIMENTO 5MM - 1,10 
X 2,44M 

1.56.50.01
07.6 

UNIDADE 16 R$ 71,35 R$ 1.141,60 

5 TIJOLO BAIANO 14 X 19 X 29 1.56.20.01
57.1 

UNIDADE 200 R$ 2,36 R$ 472,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE 02 (MATERIAIS BÁSICOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL) R$ 2.768,02 

LOTE 03: MADEIRAS E ESQUADRIAS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO 

SMAR 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 CAIBRO DE SUCUPIRA AMARELA; 
SEÇÃO DE 5 X 8; COMPRIMENTO DE 
3,50 METROS 

CRIAR 
ITEM 

UNIDADE 8 R$ 45,85 R$ 366,80 

2 FOLHA DE PORTA 0,82 X 2,10 
COMPLETA C/ BATENTE E 
FECHADURA 

1.55.10.01
06.0 

UNIDADE 1 R$ 847,07 R$ 847,07 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE 03 (MADEIRAS E ESQUADRIAS) R$ 1.213,87 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO R$ 19.476,43 



 
 

 
 

1.1. Aquisição de materiais para manutenções prediais nos equipamentos 

vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e 

Renda, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

7.1. Com base no Decreto Municipal n° 4.378/2024, os itens, objeto desta 

contratação, são caracterizados como comuns, ao passo em que possuem 

padrões de desempenho e qualidade que podem ser definidos 

objetivamente pelo instrumento convocatório por meio de especificações 

usuais de mercado, e não apresentam opulência, requinte ou sofisticação, 

tampouco um preço significativamente superior à média dos bens com a 

mesma finalidade prática disponíveis no mercado local. 

7.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados a partir da 

data de emissão da Autorização de Fornecimento (AF), uma vez que a 

natureza da aquisição é de fornecimento não-contínuo – findada a entrega, 

resolve-se a necessidade que deu azo a contratação – na forma do Art. 105 

da Lei n° 14.133/2021. 

1.2. A Autorização de Fornecimento (AF), instrumento hábil que substitui o contrato 

nos termos do Art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021, oferece maior 

detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais para 

manutenção predial — abrangendo tintas e acessórios para pintura (Lote 01), 

materiais básicos de construção civil (Lote 02) e madeiras e esquadrias (Lote 

03) —, visando à adequação, recuperação, salubridade e humanização das 

instalações do CRAS Vicente de Carvalho, do CREAS e do CADÚNICO Centro, 

unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 

Trabalho e Renda. 

2.2. Esta demanda fundamenta-se na necessidade imperativa de garantir 

ambientes dignos, seguros e acolhedores nas recepções, salas de atendimento 

individualizado e áreas de convivência dos serviços socioassistenciais do 

município. A conservação contínua dessas estruturas públicas é a tradução 

prática do dever imposto à Administração, na condição de locatária, pelo Artigo 

23, inciso II, da Lei do Inquilinato (Lei nº 8.245/1991), de servir-se dos imóveis 

para os usos convencionados, tratando-os com o mesmo cuidado como se 

fossem seus. Dado que esta Secretaria atua na garantia de direitos 

fundamentais da população em situação de vulnerabilidade e risco social, é 



 
 

 
 

indispensável que o espaço físico transmita higiene, conforto e acolhimento, 

prevenindo o desgaste visual e a degradação ambiental. 

2.3. A necessidade específica da aquisição direta destes insumos justifica-se pela 

exigência de garantir celeridade às rotinas de zeladoria e pequenos reparos 

executados pela equipe própria da Secretaria de Serviços Urbanos. A 

disponibilidade imediata de tintas, cimentos, argamassas, telhas e esquadrias 

em estoque possibilita o estrito e fiel cumprimento do Artigo 23, inciso V, da Lei 

nº 8.245/1991, que obriga a realizar a imediata reparação dos danos verificados 

no imóvel ou nas suas instalações. A ausência de materiais para pronta 

intervenção permitiria a evolução de pequenas avarias em patologias 

construtivas severas (como infiltrações no telhado, fendas em alvenarias ou 

deterioração de portas), comprometendo a segurança dos usuários e a 

continuidade dos serviços do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

2.4. Importa destacar que a zeladoria preventiva e a prontidão nos reparos (incisos 

II e V do Art. 23) constituem uma prática de boa gestão que prepara e resguarda 

a Administração para o cumprimento do inciso III do mesmo artigo, o qual prevê 

a devolução do imóvel no estado em que foi recebido. A manutenção constante 

evita o acúmulo de pequenos desgastes estruturais ao longo do tempo, 

assegurando uma transição harmoniosa ao término do vínculo locatício e 

eliminando a necessidade de ressarcimentos ou despesas indenizatórias 

imprevistas ao proprietário, o que zela pela aplicação eficiente dos recursos 

públicos e previne qualquer dano ao erário. 

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 

desta pasta, enquadrado na categoria de “Aquisição de materiais diversos para 

pequenas manutenções nos equipamentos públicos vinculados à SD”. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução pretendida compreende o fornecimento de um conjunto integrado de 

materiais de pintura e acessórios (Lote 01), materiais básicos de construção 

civil (Lote 02) e madeiras e esquadrias (Lote 03) — destinado à recuperação, 

conservação, salubridade e humanização das instalações do CRAS Vicente de 

Carvalho, CREAS e CADÚNICO Centro. A proposta não se limita à simples 

entrega física de insumos de obra, mas à implementação de uma estratégia 

contínua de preservação predial que assegure a integridade física das 

edificações, a proteção das superfícies e o conforto ambiental dos espaços 

públicos. Busca-se, por meio desta aquisição, garantir que as unidades 

socioassistenciais disponham de infraestrutura física plenamente adequada à 

dignidade dos munícipes atendidos e ao trabalho regular das equipes técnicas. 



 
 

 
 

3.2. A solução considera o ciclo de vida dos objetos ao priorizar insumos de elevada 

durabilidade e desempenho técnico, como tintas de categoria Premium, 

materiais de alvenaria normatizados e esquadrias em madeira maciça de alta 

resistência mecânica. Essa especificação criteriosa assegura maior vida útil às 

superfícies e estruturas, conferindo proteção prolongada contra a umidade e a 

corrosão típicas do clima litorâneo. Sob a ótica do ciclo operacional, a 

disponibilização imediata desses itens em estoque viabiliza a execução direta 

dos reparos pela equipe própria da Secretaria de Serviços Urbanos, permitindo 

que a Administração atue com máxima celeridade. Esse pronto atendimento 

materializa o dever de tratar os imóveis com o devido cuidado e zelo (Art. 23, 

inciso II, da Lei nº 8.245/1991) e assegura a imediata reparação de quaisquer 

avarias (inciso V), evitando que pequenos desgastes evoluam para patologias 

construtivas severas que demandariam intervenções corretivas de alto custo 

no futuro. 

3.3. Os resultados pretendidos com a solução escolhida agregam valor em termos 

de economicidade, eficiência e responsabilidade fiscal. A combinação entre a 

aquisição direta dos suprimentos e a execução por mão de obra pública otimiza 

o emprego dos recursos financeiros do município, eliminando despesas 

indiretas e BDI decorrentes de terceirizações globais. Ademais, a conservação 

contínua ao longo do tempo prepara a municipalidade para o cumprimento do 

inciso III do Art. 23 da Lei do Inquilinato (devolução do imóvel no estado em 

que foi recebido), permitindo uma desocupação futura harmoniosa e isenta de 

litígios ou despesas indenizatórias imprevistas, o que zela pela proteção ao 

patrimônio público e previne qualquer dano ao erário. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

7.3. No que tange à sustentabilidade, devem ser observados os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 

e nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: 

1. Ao passo em que o desenvolvimento sustentável é um princípio (Art. 

5°) e um objetivo (Art. 11) definidos pela Lei Federal n° 14.133/2021, 

as etapas da fase de planejamento, elaboração do Edital, execução 

contratual e a destinação ambiental adequada dos resíduos e rejeitos 

devem cumprir o disposto na legislação supracitada; 

2. Cumprir com as 17 (dezessete) metas globais voltadas ao 

desenvolvimento sustentável, dispostas nos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), no que couber. 



 
 

 
 

Indicação de marcas ou modelos 

7.4. Dado que a presente contratação não pode ser enquadrada no Art. 41 da 

Lei Federal n° 14.133/2021, que discorre sobre as possibilidades de 

indicação de marcas e modelos, não há indicação de marca ou modelo 

específico, devendo a contratada cumprir com a totalidade das 

especificações requisitadas neste instrumento. 

Da vedação de contratação de marca ou produto  

7.5. A partir do cumprimento integral das especificações do objeto da presente 

contratação, nos termos deste instrumento, não há vedação de marca ou 

produto, devendo ser observados os parâmetros de qualidade para 

aplicabilidade na Administração Pública. 

Da exigência de amostra 

7.6. Para a presente contratação, dada a natureza do objeto, esta Administração 

não solicitará, ao licitante vencedor, a apresentação de amostras dos itens.  

 

Subcontratação 

7.7. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

7.8. A entrega do objeto do presente instrumento será realizada no endereço Rua 

Luiz Pereira de Campos, 901 – Centro – Bertioga/SP, no setor de 

Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Bertioga, mediante apresentação 

da Autorização de Fornecimento (AF) e Nota Fiscal (NF) dos itens. 

7.9. O prazo de entrega dos bens será de 30 dias corridos, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento e envio, feito por e-mail ao licitante 

vencedor, pela Diretoria de Licitações e Contratos (DLC). 

7.10. A Autorização de Fornecimento (AF) será enviada, por e-mail, pela DLC ao 

e-mail previamente cadastrado pelo licitante vencedor no portal SMAR APD, 

que hospeda o Portal de Compras deste Município, não podendo o 

fornecedor alegar desconhecimento acerca da AF. 

Obrigações da contratante 

5.1. São obrigações do Contratante: 

5.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 



 
 

 
 

5.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

5.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto 

contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total 

ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas; 

5.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

5.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de 

Referência; 

5.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;  

5.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial pertinente para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

5.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

1.  A Administração terá o prazo de 10 dias úteis, a contar 

da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período.  

5.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 20 dias úteis. 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto 

contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Obrigações da contratada 

5.3. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de 

Referência e do Edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 
 

 
 

5.3.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 

quando aplicável; 

5.3.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor; 

5.3.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.3.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 

contratuais ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

5.3.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os itens 

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

5.3.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

5.3.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

5.3.8 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

5.3.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

5.3.10 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação ou para qualificação na contratação direta;  

5.3.11 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 



 
 

 
 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação; 

5.3.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

caso solicitado e no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a indicação 

dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

5.3.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da 

execução do objeto; 

5.3.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

2. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas 

relativas à segurança e à saúde no trabalho; 

3. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de 

trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

5. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização 

de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de 

atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada 

pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

6. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de 

discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho. 

7. Cumprir para com a integralidade das condições descritas no 

presente instrumento, em congruência com os princípios do Art. 5° da Lei n° 

14.133/2021; 

8. Entregar os materiais no prazo estabelecido, nos locais 

indicados pela Administração, correndo por sua conta exclusiva todos os custos 

de transporte, carga, descarga e seguros; 

9. Fornecer os produtos em embalagens adequadas e 

resistentes, que garantam a integridade física dos itens contra umidade, 



 
 

 
 

impactos e riscos durante o transporte, estando o objeto novo e em perfeitas 

condições; 

10. Entregar os itens rigorosamente de acordo com as 

especificações técnicas (dimensões, materiais, cores e acabamentos) 

constantes no presente Termo; 

11. Substituir ou reparar, sem ônus para a Administração e no 

prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, qualquer item que apresente defeito de 

fabricação ou danos causados pelo transporte; 

12. Disponibilizar canal de comunicação (e-mail ou telefone) para 

abertura de chamados de assistência técnica durante o período de garantia; 

13. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações 

assumidas em razão da presente contratação; 

15. Responder pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

fornecimento. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

técnico-administrativo do contrato, ou pelo respectivo substituto. 

Fiscalização Técnica 



 
 

 
 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato. 

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

Gestor do Contrato 



 
 

 
 

6.15. Cabe ao gestor do contrato: 

6.15.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.15.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. 

6.15.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. 

6.15.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 

técnico-administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.15.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 

pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.15.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.15.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

1. der causa à inexecução parcial do contrato; 



 
 

 
 

2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

3. der causa à inexecução total do contrato; 

4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do contrato, no 

caso do fornecedor que cometer qualquer das infrações supracitadas nas 

alíneas “a” à “h”, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 



 
 

 
 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 

comercial, os quais foram cadastrados pela empresa no sistema SMAR APD. 

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou 

cadastrados no sistema SMAR APD serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 



 
 

 
 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. 

7.10.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas em sistema 

pertinente. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 



 
 

 
 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

máximo para o recebimento definitivo será de até 3 (três) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 

funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição 

para o recebimento do objeto. 

Liquidação 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.10.1 o prazo de validade; 

8.10.2 a data da emissão;  

8.10.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.10.4 o período respectivo de execução do contrato;  

8.10.5 o valor a pagar; e  

8.10.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

 

 



 
 

 
 

Forma de pagamento 

8.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado, no prazo máximo 

de 30 dias corridos após o ateste da Nota Fiscal. 

8.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

8.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

8.14. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.15. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

Cessão de Crédito 

8.16. É vedada a cessão de crédito para o presente objeto. 

Reajuste 

8.17. Dada a natureza do objeto da aquisição, não são aplicáveis quaisquer 

índices de reajustes. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, nos termos do inciso 

II do Art. 75 da Lei n° 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço por lote. 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será integral, como descrito nas “Condições de 

Entrega”, na seção 5 deste instrumento. 

Exigências de habilitação 



 
 

 
 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os requisitos 

estabelecidos em Edital. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.11. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.476,43 (dezenove mil, 

quatrocentos e setenta e seis reais e quarenta e três centavos), sendo os 

máximos aceitáveis de R$ 15.494,54 (quinze mil, quatrocentos e noventa e 

quatro reais e cinquenta e quatro centavos) para o Lote 01, R$ 2.768,02 (dois 

mil, setecentos e sessenta e oito reais e dois centavos) para o Lote 02 e R$ 

1.213,87 (mil, duzentos e treze reais e oitenta e sete centavos) para o Lote 

03. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.12. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das 

dotações 08.244.0407.2.330.3.3.90.30.00, 08.244.0408.2.332.3.3.90.30.00 

e 08.244.0406.2.329.3.3.90.30.00. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas 

como sigilosas, dada a natureza do objeto de aquisição e as condições aqui 

listadas. 

12.2. A presente contratação rege-se pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, 

bem como pelas normas regulamentares vigentes e pelas cláusulas 

estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo Edital. 

12.3. A Administração assegurará a publicidade de todos os atos da execução 

contratual, em observância ao princípio da transparência e às normas de 

acesso à informação. 

12.4. Ficam designados, para a aquisição prevista neste instrumento, o servidor 

Samuel Dias de Araújo Silva, Registro Funcional 1768, e o servidor João Vittor 

Freitas Gonçalves Silva, Registro Funcional 7379, como fiscal técnico-

administrativo e gestor da contratação, respectivamente. 

Bertioga, 19 de outubro de 2026. 

João Vittor Freitas Gonçalves Silva 

Gestor da Contratação 
__________________________________ 

Lucília Goulart Cerqueira Camargo Barbosa 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda 

 



 
 

 
 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA 

 
Ao Departamento de Licitações e Contratos 
 
Dispensa Eletrônica nº 82/2026  
 
Objeto: Aquisição de materiais para manutenções prediais nos equipamentos 
vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda. 
                                             

 
LOTE 01 – TINTAS E ACESSÓRIOS PARA PINTURA 
Item Un Qtd. Especificação Marca/ 

Modelo/ 
Fabricante 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 LT 46 tinta látex acrílico acabamento 
fosco na cor branca. lata 18 litros - 
nivel de desempenho premium. 

   

2 LT 29 tinta acrilica para pisos 
cimentados, telhados na cor 
concreto - nivel de desempenho 
premium - 18 litros 

   

3 GL 7 tinta esmalte brilho cor: tabaco 3,6l    
4 LT 5 tinta esmalte sintetico, cor branco, 

gl c/ 3,6l. 
   

5 LT 3 verniz para estruturas de madeira. 
cor: marrom mogno. galão com 3,6 
litros. 

   

6 Un 12 caçamba para pintura, 
confeccionada em plástico, com 
capacidade para 10 litros. 

   

7 Un 40 fita crepe (48mm x 50m).    
8 Un 20 pincel para pintura geral 3"    
9 Un 20 rolo p/ pintura; lã de carneiro; med. 

23 cm; alt. 22 mm; suporte gaiolo 
s/ rosca; sup. aço galvanizado; 
cabo revestido 

   

10 Un 20 rolo para pintura; lã sintética; anti-
respingo; com suporte; medindo 
23 cm 

   

11 Un 4 cabo extensor para rolo de pintura; 
medindo 3 metros; haste de chapa 
metálica, extensível e ajustável no 
comprimento de até 3 metros; 
medida do extensor fechado 1,65 
metros. 

   

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ ____________________ 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

LOTE 02 – MATERIAIS BÁSICOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
Item Un Qtd. Especificação Marca/ 

Modelo/ 
Fabricante 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 SC 8 argamassa; de cimento, areia quartzosa, 
aditivos e polímeros; para assentamento de 
placas cerâmicas, uso externo, tipo 
argamassa colante ac ii; conforme nbr 
14081; saco 20 kg 

   

2 SC 7 cimento portland composto (cpii e32); 
embalagem em sacos de papel tipo "kraft" 
aplicação utilização em estruturas de 
concreto armado, pavimento de concreto, 
argamassa de chapisco, assentamento de 
blocos, revestimentos e pisos, contra pisos, 
graute, concreto protendido, pré-moldados 
e artefatos de concreto; saco 50 kg 

   

3 M² 24 tela soldada tipo q 159 4,5mm (malha)    
4 Un 16 telha de fibrocimento 5mm - 1,10 x 2,44m    
5 Un 200 tijolo baiano 14 x 19 x 29    

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ ____________________ 
 
LOTE 03 – MADEIRAS E ESQUADRIAS 

Item Un Qt Especificação Marca/ 
Modelo/ 
Fabricante 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 Un 8 caibro de sucupira amarela; seção de 5 x 8; 
comprimento de 3,50 metros 

   

2 Un 1 folha de porta 0,82 x 2,10 completa c/ batente 
e fechadura 

   

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ ____________________ 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ____________________ 
 

Proposta que faz a empresa__________________________ para aquisição 
de materiais para manutenções prediais nos equipamentos vinculados à Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, nas condições e 
especificações descritas neste Termo de Referência. 
Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 

Nos preços apresentados estão computados todos os custos decorrentes do 
fornecimento, objeto da licitação e incluídos todos os impostos, 
encargostrabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e 
deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
sobre o objeto contratado. 
 
Dados da empresa: 
Assinatura do Representante Legal 
 

 

 



 
 

 
 

ANEXO IV A (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº. 8661/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 82/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº. , inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso de suas 

atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos impeditivos 

à habilitação e participação no referido certame, uma vez que se fazem, até o 

presente momento, satisfeitas as exigências contidas na Lei nº. 14.133/21 e suas 

posteriores alterações.   

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de 

direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

ANEXO IV B (MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PROCESSO Nº. 8661/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 82/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº__________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no 

uso de suas atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos 

impeditivos à habilitação e participação no referido certame, uma vez que se fazem, 

até o presente momento, satisfeitas as exigências contidas na Lei Federal nº. 

14.133/21 e suas posteriores alterações, bem como os benefícios das Leis Federais 

e Municipal 123/2006, devidamente atualizada, e 4660/2008, no que couber. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 

 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

ANEXO V (MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PROCESSO Nº. 8661/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 82/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº. _____________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, 

no uso de suas atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que a receita 

bruta do exercício anterior (na forma da lei) não excedeu o limite fixado no artigo 3º 

da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações, no que couber, conforme 

o caso, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 

relacionadas na legislação citada. 

Declara, ainda, que não tem nenhum dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º 

da Lei Complementar 123/2006, devidamente atualizada, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 
Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

ANEXO VI (MODELO) 

 

DECLARAÇÕES DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO E RELATIVAS AOS ARTIGOS 63, INCISO IV E 68, INCISO VI, DA 

LEI FEDERAL 14.133/21  

 

PROCESSO Nº. 8661/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 82/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 
 

 
(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ - (bairro), 
no município de _________________, Estado de _____________, inscrita no 
C.N.P.J. sob nº. _____________________, Inscrição Estadual nº. 
_______________________, neste ato representada por seu (sócio/procurador), 
no uso de suas atribuições legais, vem, DECLARAR, para fins de participação no 
Processo Licitatório nº 8661/2026 – dispensa eletrônica o nº. xx/2026, sob as penas 
da Lei, que: 

 Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, uma vez que 
cumpre as disposições impostas pelo inciso XXXIII, do Artigo 7º, da 
Constituição Federal.   

 A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega da proposta; 

 Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 

___________, ____ de __________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

 


